
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.414 - GO (2015/0199416-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUBENS ALVES LEAO 
ADVOGADO : RUBENS ALVES LEÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PECULATO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. PREJUDICADO O EXAME DO 
MÉRITO. RECURSO. PERDA DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Com o reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva estatal, fica prejudicado o exame do mérito do recurso especial, 
por perda do objeto. Ausente, assim, o interesse recursal. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental e julgar prejudicados os pedidos feitos nas Petições 
ns. 00442995/2015 e 00081970/2016 (fls. 2.073/2.083 e 2.088/2.091).

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.414 - GO (2015/0199416-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUBENS ALVES LEAO 
ADVOGADO : RUBENS ALVES LEÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

em. Ministro GURGEL DE FARIA, que não conheceu do agravo.

O agravante alega que tem interesse processual, pois pretende prestar 

concurso para Procurador da República ou promotor de justiça. Aduz que tem o direito 

de ver provada a inocência a fim de não ser obstado em eventual sindicância da vida 

pregressa" (fl. 2.065).

Diz que a Constituição proíbe penas de caráter perpétuo, segundo o art. 

5º, XLVII, "b".

Sustenta que para provar sua inocência basta fazer a conferência do 

dinheiro, o que não foi feito. 

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada com o provimento 

do seu recurso. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.414 - GO (2015/0199416-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

Com efeito, mostra-se correto o decisum ora atacado, haja vista que "a 

jurisprudência construiu o entendimento de que a extinção da punibilidade pela 

superveniência da prescrição da pretensão punitiva prejudica o exame do mérito do  

recurso criminal, em face da perda do objeto da ação penal" (REsp 298.189/DF, Rel. 

Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 2/12/2002).

No mesmo sentido, dentre os outros já citados, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. CARÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não há interesse jurídico da parte em recorrer para que 
ocorra o arquivamento do inquérito por meio de despacho, uma vez que o 
reconhecimento da prescrição tornou prejudicada qualquer discussão 
decorrente do evento penal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 719.909/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 07/10/2015). 

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO DA PENA EM CONCRETO NA ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL.

1. A teor de entendimento jurisprudencial consolidado neste 
Tribunal, inclusive da sua Corte Especial, "a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva apaga todos os efeitos da condenação, 
devendo-se, por isso, considerar a apelação do réu inadmissível por falta 
de interesse recursal, mesmo que a defesa objetive a absolvição pela 
atipicidade da conduta a ele imputada." (APn 688/RO, rel. p/ acórdão Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 04/04/2013).

2. No caso, tendo o Tribunal de origem extinto a punibilidade 
da ora agravante, em face da prescrição da pena em concreto, sobressai 
cristalina a ausência do seu interesse recursal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
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AREsp 638.361/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
DJe 25/08/2015). 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. CONDENAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 
PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA PELO TRIBUNAL REGIONAL. 
INCONFORMISMO DO RÉU. RESP INADMITIDO. ARESP NÃO 
PROVIDO. PLEITO DE NULIDADE DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 

1. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça 
no sentido de que, "Uma vez declarada extinta a punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva, não há interesse jurídico da parte em 
recorrer (...). O interesse, na ação penal condenatória, diz com o 
dispositivo da sentença e não com a sua motivação" (REsp 191.985/MG, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 25/10/1999). 

2. Vale gizar que os efeitos da condenação remanescem 
apenas na hipótese de prescrição da pretensão executória, que retira do 
Estado a possibilidade de executar a pena, isto é, extingue-se a 
reprimenda, sem, contudo, rescindir a sentença condenatória. Logo, ela 
produz os demais efeitos penais e extra penais. Aqui a sentença gera 
reincidência e serve como título executivo.

3. In casu, contudo, foi reconhecido o implemento da 
prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto, que implica o 
desaparecimento de todos os efeitos de eventual condenação.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
375.892/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
14/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. CRIME 
INSTANTÂNEO DE EFEITO PERMANENTE OU CRIME 
PERMANENTE. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. RECURSO PREJUDICADO. 
ANÁLISE DA TESE RECURSAL. INVIABILIDADE.

I - O reconhecimento da extinção da punibilidade pelo 
implemento da prescrição da pretensão punitiva estatal enseja o 
desaparecimento de todos os efeitos penais e extrapenais da 
condenação, razão pela qual fica prejudicado o exame de mérito do 
recurso.

II - A discussão da tese pode ocorrer, tão somente, em face 
do caso concreto, pois esta Corte não aprecia teses jurídicas in abstrato, 
não havendo como examinar-se o mérito recursal, se a decisão não 
modificará, de qualquer modo, o acórdão recorrido. Precedentes.

III - Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp 
1.022.286/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 04/09/2014).
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Com julgamento do presente agravo regimental ficam prejudicados os 

pedidos feitos nas Petições n. 00442995/2015 e 00081970/2016 (fls. 2.073/2.083 e 

2.088/2.091).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0199416-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 763.414 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002153120074013503  200735030002155  2153120074013503

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUBENS ALVES LEAO
ADVOGADO : RUBENS ALVES LEÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS ALVES LEAO
ADVOGADO : RUBENS ALVES LEÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e julgou 
prejudicados os pedidos feitos nas Petições ns. 00442995/2015 e 00081970/2016 (fls. 2.073/2.083 
e 2.088/2.091)."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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